
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.421 - PR (2011/0042300-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : IMCOPA IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E INDÚSTRIA DE 

ÓLEOS S/A 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S)

 HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO DO RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
DESNECESSIDADE. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA DIVERSO.  
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
SOBRE OS JUROS SELIC INCIDENTES SOBRE O DEPÓSITO 
JUDICIAL. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
MATÉRIA PACIFICADA COM BASE NO ARTIGO 543-C DO 
CPC. 
1. A aplicação da tese pacificada em julgamento de recurso especial 
representativo da controvérsia, na forma do artigo 543-C do CPC, não 
depende do seu trânsito em julgado. Precedentes do STJ e do STF. 
2. Na esteira do entendimento consolidado do STJ, no julgamento do 
REsp 1.138.695/SC, sob o rito dos recursos repetitivos, previsto no artigo 
543-C do CPC, incide o IRPJ e a CSLL sobre os juros SELIC incidentes 
na devolução de depósitos judiciais suspensivos da exigibilidade de 
crédito tributário, por ter natureza de juros remuneratórios, importando 
em acréscimo patrimonial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0042300-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.240.421 / PR

Número Origem: 200870000234565

EM MESA JULGADO: 19/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : IMCOPA IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E INDÚSTRIA DE ÓLEOS S/A
ADVOGADO : HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IMCOPA IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E INDÚSTRIA DE ÓLEOS S/A
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S)

HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.421 - PR (2011/0042300-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : IMCOPA IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E INDÚSTRIA DE 

ÓLEOS S/A 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S)
  HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto por IMCOPA IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E INDÚSTRIA 

DE ÓLEOS S/A contra decisão por meio da qual foi dado provimento ao recurso especial da 

Fazenda Nacional, ao fundamento de que incide o IRPJ e a CSLL sobre os juros SELIC 

incidentes sobre os valores depositados judicialmente para a suspensão da exigibilidade de crédito 

tributário, por ter natureza de juros remuneratórios, importando em acréscimo patrimonial, na 

esteira do entendimento consolidado do STJ, no julgamento do REsp 1.138.695/SC, sob o rito dos 

recursos repetitivos, previsto no artigo 543-C do CPC. 

A agravante pretende, preliminarmente, a suspensão do processo, em razão de 

pendência de julgamento de embargos de declaração em embargos de divergência interposto no 

REsp 1.138.695/SC, representativo da controvérsia e aplicado na decisão agravada, e, também, 

da afetação, com Repercussão Geral, do RE nº 855.091/RS, no STF, que trataria da mesma 

hipótese dos autos, referente a incidência de imposto de renda sobre juros moratórios. 

Alega, ainda, que a Fazenda Nacional teria interposto recurso especial "apenas 

em relação à inexigibilidade do IRPJ sobre o montante correspondente aos juros SELIC 

aplicados sobre tributos depositados judicialmente" (fl. 1.091), estando preclusas as demais 

questões referentes à não incidência da CSLL sobre os juros SELIC incidentes sobre os 

depósitos judiciais relativos ao tributo em debate e à não incidência do IRPJ sobre os juros 

SELIC aplicados sobre os tributos pagos declarados posteriormente como ilegais ou 

inconstitucionais. 

Pretende, por fim, o exame dos artigos 153, III, e 195, inciso I, alínea "c" da 

Constituição Federal, referentes à incidência do IRPJ e da CSLL. 
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.421 - PR (2011/0042300-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 1.079-1.082): 

Trata-se de recurso especial manejado pela FAZENDA NACIONAL 
com fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado (fl. 977):

IRPJ. CSLL. INCIDÊNCIA. VARIAÇÃO MONETÁRIA DE 
DEPÓSITO JUDICIAL. SELIC. IMPOSSIBILIDADE. 
PRESCRIÇÃO. LC Nº 118/2005.
O disposto no artigo 3o da LC n° 118/2005 se aplica 
tão-somente às ações ajuizadas a partir de 09 de junho de 
2005, já que não pode ser considerado interpretativo, mas, ao 
contrário, vai de encontro à construção jurisprudencial 
pacífica sobre o tema da prescrição havida até a publicação 
desse normativo. Tendo a ação sido ajuizada em 30/10/08, 
posteriormente à entrada em vigor da Lei Complementar n° 
118/2005, restam prescritas as parcelas anteriores a 
30/10/03.
As verbas auferidas a título de SELIC aplicada a depósito 
judicial ou a tributos pagos e que foram ou que forem 
reconhecidos como indevidos em ações judiciais não 
constituem renda, acréscimo de capital ou lucro a fazer 
incidir imposto ou contribuição. A correção monetária visa 
tão-somente a preservar o poder de compra da moeda e os 
juros moratórios objetivam ressarcir o contribuinte que teve a 
indisponibilidade de parte de seu capital temporariamente 
tolhida para suspender a exigibilidade de tributos que, ao 
final de processo judicial, foram declarados ilegítimos pelo 
Poder Judiciário.

Opostos embargos declaratórios, esses foram acolhidos para 
prestar esclarecimentos, nos termos da decisão de fls. 990-995.
A parte recorrente aponta violação do artigo 535 do CPC, 43, 111 
e 176 do CTN, 7º e 8º da Lei nº 8.541/92 e 41 da Lei nº 8.981/95. 
Sustenta que: (I) a Corte de origem não teria se pronunciado sobre 
os artigos 7º e 8º da Lei nº 8.541/92 e 41 da Lei nº 8.981/95; (II) os 
valores depositados para suspender a exigibilidade de tributos 
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federais teriam caráter de "valores sobre a receita financeira", 
razão pela qual os juros SELIC aplicados sobre esses valores 
constituiriam acréscimo patrimonial, os quais deveriam integrar a 
base de cálculo do IRPJ e do CSLL.
Contrarrazões apresentadas às fls. 1.011-1.053.
É o relatório. 
Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, 
não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
Quanto ao mérito, a presente irresignação comporta acolhida.
Esta Corte firmou entendimento, por ocasião do julgamento do 
REsp 1138695/SC, Relator Min. Mauro Campbell Marques, sob o 
rito do art. 543-C, Recursos Repetitivos, de que incide o imposto de 
renda ou a contribuição social sobre o lucro líquido na hipótese de 
valores relativos à aplicação da taxa SELIC sobre depósito judicial 
suspensivo da exigibilidade de crédito tributário e quando da 
repetição de indébito tributário, porquanto a natureza jurídica da 
remuneração do capital depositado não é de juros de mora, e sim 
de juros remuneratórios, importando em acréscimo patrimonial. 
Confira-se a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA 
PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. DISCUSSÃO SOBRE A 
EXCLUSÃO DOS JUROS SELIC INCIDENTES QUANDO DA 
DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL 
FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 E QUANDO DA 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO 
ART. 167, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN.
(...)
2. Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação 
pelo IRPJ e pela CSLL, na forma prevista no art. 17, do 
Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 
373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, 
da Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras por excelência. 
Precedentes da Primeira Turma: AgRg no Ag 1359761/SP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 6/9/2011; 
AgRg no REsp 346.703/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJ de 02.12.02; REsp 194.989/PR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 
29.11.99. Precedentes da Segunda Turma: REsp. n. 1.086.875 
- PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. 

Documento: 1466209 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/06/2016 Página  6 de 5



 
 

 
p/acórdão Min. Castro Meira, julgado em 18.05.2012; REsp 
464.570/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
29.06.2006; AgRg no REsp 769.483/RJ, Segunda Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 02.06.2008; REsp 
514.341/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 31.05.2007; REsp 142.031/RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 12.11.01; REsp. 
395.569/RS, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 29.03.06.
3. Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito 
tributário, inobstante a constatação de se tratarem de juros 
moratórios, se encontram dentro da base de cálculo do IRPJ e 
da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, compondo 
o lucro operacional da empresa a teor art. 17, do Decreto-lei 
n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do 
Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, assim como o art. 9º, §2º, do 
Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 161, IV do RIR/99, estes últimos 
explícitos quanto à tributação dos juros de mora em relação 
às empresas individuais.
4. Por ocasião do julgamento do REsp. n. 1.089.720 - RS 
(Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 
em 10.10.2012) este Superior Tribunal de Justiça definiu, 
especificamente quanto aos juros de mora pagos em 
decorrência de sentenças judiciais, que, muito embora se 
tratem de verbas indenizatórias, possuem a natureza jurídica 
de lucros cessantes, consubstanciando-se em evidente 
acréscimo patrimonial previsto no art. 43, II, do CTN 
(acréscimo patrimonial a título de proventos de qualquer 
natureza), razão pela qual é legítima sua tributação pelo 
Imposto de Renda, salvo a existência de norma isentiva 
específica ou a constatação de que a verba principal a que se 
referem os juros é verba isenta ou fora do campo de 
incidência do IR (tese em que o acessório segue o principal). 
Precedente: EDcl no REsp. nº 1.089.720 - RS, Primeira Seção, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 27.02.2013.
5. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são 
lucros cessantes: "Quando o pagamento consiste em dinheiro, 
a estimação do dano emergente da inexecução já se acha 
previamente estabelecida. Não há que fazer a substituição em 
dinheiro da prestação devida. Falta avaliar os lucros 
cessantes. O código os determina pelos juros de mora e pelas 
custas" (BEVILÁQUA, Clóvis. Código Civil dos Estados 
Unidos do Brasil Comentado, V. 4, Rio de Janeiro: Livraria 
Francisco Alves, 1917, p. 221).
6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 
8/2008.
(REsp 1138695/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 31/05/2013).
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Dessa forma, o acórdão recorrido merece ser reformado, por estar 
em dissonância com o entendimento deste Tribunal Superior.
Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para 
restabelecer a sentença, nos termos da fundamentação.

De início, vale destacar que não merece prosperar o requerimento de suspensão 

do processo. 

Com efeito, a aplicação da tese pacificada em julgamento de recurso especial 

representativo da controvérsia, na forma do artigo 543-C do CPC não depende do seu trânsito 

em julgado. Nesse sentido, os seguintes julgados do STF e deste STJ:

EMENTA DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INSURGÊNCIA VEICULADA CONTRA A APLICAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL (ARTS. 543-B DO CPC 
E 328 RISTF). POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO IMEDIATO 
INDEPENDENTEMENTE DA PUBLICAÇÃO OU DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DO PARADIGMA. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
RECORRIDO PUBLICADO 01.10.2010. A existência de precedente 
firmado pelo Plenário desta Corte autoriza o julgamento imediato 
de causas que versem sobre o mesmo tema, independente da 
publicação ou do trânsito em julgado do paradigma. Precedentes. 
Adequada à espécie, merece manutenção a sistemática da 
repercussão geral aplicada (arts. 543-B do CPC e 328 do RISTF). 
Agravo regimental conhecido e não provido. 
(ARE 673256 AgR, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 08/10/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-209 DIVULG 
21-10-2013 PUBLIC 22-10-2013) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. ART. 543-B, § 1°, DO CPC. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ O TRANSITO EM JULGADO 
DO RECURSO. DESNECESSIDADE. APLICAÇÃO IMEDIATA.
1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de ser 
desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do 
paradigma firmado em sede de Recurso Repetitivo ou de 
Repercussão Geral. Precedentes: AgRg no REsp 1481098/RN, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 26/06/2015; 
AgRg nos EDcl no REsp 1477866/RN, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, Dje 27/08/2015; AgRg no REsp 
1491892/RN, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 03/06/2015; AgRg no REsp 1296196/RS, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Quinta Turma, DJe 02/06/2015.
2. Agravo regimental não provido.
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(AgRg nos EDcl no AREsp 706.557/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
13/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ART. 1°-F DA LEI 9.494/1999. LEI 11.960/2009. 
INAPLICABILIDADE EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA. JUROS DE 
MORA. TAXA SELIC.
1. É desnecessário o trânsito em julgado do acórdão proferido em 
Recurso Especial representativo da controvérsia para que se possa 
invocá-lo como precedente a fundamentar decisões em casos 
semelhantes. Precedentes do STJ.
2. O acórdão recorrido está em sintonia com a orientação do STJ 
ao concluir que, no caso dos autos, como a condenação imposta é 
de natureza tributária, não se aplica o art. 1°-F da Lei 9.494/1997, 
com a redação dada pela Lei 11.960/2009, devendo os juros 
moratórios ser calculados pela Taxa Selic, conforme estabelecido 
no acórdão recorrido.
3. A suspensão determinada pelo art. 543-C do CPC (referente a 
recursos que cuidam de matéria repetitiva) orienta-se às causas que 
ainda não ascenderam aos tribunais superiores. Precedentes do 
STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1427058/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 25/09/2014)

Ademais, o recurso extraordinário indicado pela ora agravante, RE 855.091/RS, 

afetado com repercussão geral, trata da incidência de imposto de renda da pessoa física sobre os 

juros de mora, matéria estranha aos autos, em que se debate a incidência de IRPJ e CSLL sobre 

juros SELIC aplicados nos valores depositados judicialmente para suspender a exigibilidade de 

tributo. Além disso, a repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos do art. 

543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais que tramitam neste Superior 

Tribunal de Justiça. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 110.184/CE, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 30/10/12 e AgRg no REsp. 1.267.702/SC, Quinta 

Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 26/9/11.

Quanto ao objeto do recurso especial da ora agravada, é importante salientar que, 

conforme se extrai das razões recursais de fls. 997-1.006, a Fazenda Nacional insurgiu-se contra 

a decisão de origem no que concerne à não incidência do IRPJ e da CSLL sobre os juros SELIC 

aplicados nos valores depositados judicialmente para suspender a inexigibilidade do tributo em 

discussão, alegando que os juros SELIC, no caso, constituiriam acréscimo patrimonial. É o que se 
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extrai dos seguinte trecho do referido recurso (fl. 1.003):

Com efeito, os juros SELIC constituem acréscimo patrimonial, que 
integram a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, em especial porque 
ausente norma que isente tal parcela da incidência de tais tributos, 
bem assim inexistente legislação que considere tal parcela 
dedutível. Importante observar que, por ocasião do depósito 
judicial, a pessoa jurídica poderá constituir uma provisão, não 
dedutível para fins de apuração do lucro real, mas não poderá 
lançar como despesa em sua contabilidade o valor depositado, já 
que apenas o tributo pago é que pode ser deduzido como despesa.

Diante disso, tem-se que, ao contrário do que alega a ora agravante, o único tema 

enfrentado na decisão atacada foi exatamente aquele objeto do recurso especial da agravada e, 

nesse contexto, a Corte local, efetivamente, estava em conflito com o entendimento pacificado do 

STJ, consubstanciado no julgamento do REsp 1.138.695/SC, representativo da controvérsia, cuja 

ementa se transcreve abaixo: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA 
PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. DISCUSSÃO SOBRE A 
EXCLUSÃO DOS JUROS SELIC INCIDENTES QUANDO DA 
DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL 
FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 E QUANDO DA 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO 
ART. 167, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN.
(...)
2. Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação 
pelo IRPJ e pela CSLL, na forma prevista no art. 17, do 
Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 
373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, 
da Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras por excelência. 
Precedentes da Primeira Turma: AgRg no Ag 1359761/SP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 6/9/2011; 
AgRg no REsp 346.703/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJ de 02.12.02; REsp 194.989/PR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 
29.11.99. Precedentes da Segunda Turma: REsp. n. 1.086.875 
- PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. 
p/acórdão Min. Castro Meira, julgado em 18.05.2012; REsp 
464.570/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
29.06.2006; AgRg no REsp 769.483/RJ, Segunda Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 02.06.2008; REsp 
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514.341/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 31.05.2007; REsp 142.031/RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 12.11.01; REsp. 
395.569/RS, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 29.03.06.
3. Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito 
tributário, inobstante a constatação de se tratarem de juros 
moratórios, se encontram dentro da base de cálculo do IRPJ e 
da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, compondo 
o lucro operacional da empresa a teor art. 17, do Decreto-lei 
n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do 
Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, assim como o art. 9º, §2º, do 
Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 161, IV do RIR/99, estes últimos 
explícitos quanto à tributação dos juros de mora em relação 
às empresas individuais.
4. Por ocasião do julgamento do REsp. n. 1.089.720 - RS 
(Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 
em 10.10.2012) este Superior Tribunal de Justiça definiu, 
especificamente quanto aos juros de mora pagos em 
decorrência de sentenças judiciais, que, muito embora se 
tratem de verbas indenizatórias, possuem a natureza jurídica 
de lucros cessantes, consubstanciando-se em evidente 
acréscimo patrimonial previsto no art. 43, II, do CTN 
(acréscimo patrimonial a título de proventos de qualquer 
natureza), razão pela qual é legítima sua tributação pelo 
Imposto de Renda, salvo a existência de norma isentiva 
específica ou a constatação de que a verba principal a que se 
referem os juros é verba isenta ou fora do campo de 
incidência do IR (tese em que o acessório segue o principal). 
Precedente: EDcl no REsp. nº 1.089.720 - RS, Primeira Seção, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 27.02.2013.
5. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são 
lucros cessantes: "Quando o pagamento consiste em dinheiro, 
a estimação do dano emergente da inexecução já se acha 
previamente estabelecida. Não há que fazer a substituição em 
dinheiro da prestação devida. Falta avaliar os lucros 
cessantes. O código os determina pelos juros de mora e pelas 
custas" (BEVILÁQUA, Clóvis. Código Civil dos Estados 
Unidos do Brasil Comentado, V. 4, Rio de Janeiro: Livraria 
Francisco Alves, 1917, p. 221).
6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 
8/2008.
(REsp 1138695/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 31/05/2013).

Em reforço, o seguinte julgado da Corte Especial do STJ:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 

Documento: 1466209 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/06/2016 Página  11 de 5



 
 

 
REGIMENTAL. MATÉRIA OBJETO DO RECURSO ULTRAPASSADA 
POR RECENTE JURISPRUDÊNCIA FORMADA EM SEDE DE 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA 168 
DO STJ.
1. "Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo 
IRPJ e pela CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 
1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 
3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como 
receitas financeiras por excelência." (REsp 1138695/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013). Incidência da Súmula 
168 do STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1463979/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/09/2015, DJe 
05/10/2015)

Por fim, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 

prequestionamento, examinar na via especial suposta violação as artigos 153, III, e 195, inciso I, 

alínea "c" da Constituição Federal, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 

Federal. No mesmo sentido: EDcl no AgRg na Rcl 13.132/DF, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Primeira Seção, DJe 07/10/2013; EDcl no AgRg no REsp 1.329.049/RS, Rel. 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 01/10/2013; EDcl no AgRg no REsp 

1.335.271/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 02/10/2013. 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0042300-3 REsp 1.240.421 / PR

Número Origem: 200870000234565

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : IMCOPA IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E INDÚSTRIA DE ÓLEOS S/A
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS

HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IMCOPA IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E INDÚSTRIA DE ÓLEOS S/A
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S)

HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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